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1. Acervo Pontes de Miranda
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Sobre a Coleção Pontes de Miranda doada ao TRF2 e atualmente alocada no CCJF,
há necessidade de retirada dos documentos, livros e peças museológicas deste órgão por
necessidade de espaço. Grande parte do acervo bibliográfico, especial e raros, estão na Biblioteca
do Tribunal.

O material precisa ser higienizado, identificado e descrito pois tem uma lista muito
superficial do conteúdo de cada caixa.

Foi apresentado uma possibilidade de parceria com o TJRJ para auxiliar na
recuperação deste acervo através do FORJUJ.

Dr. Jara respondendo a Dra. Lilea, informou que não tem um prazo para o Centro de
Memória deixar o CCJF. Qua a desembargadora Simone Schreiber, que é a Diretora Geral do
Centro Cultural, sinalizou que gostaria que fosse retirado de lá o acervo do Pontes de Miranda,
principalmente. Eles precisariam do local para outras finalidades mas não fixou uma data.
Estamos tentando viabilizar isso da maneira mais rápida possível mas tem esse detalhe de ter que
manusear isso de forma que não cause danos ou prejuízo ao acervo. Por enquanto não há data
fixada.

2. Acervo da Dra. Salete

Dra. Lilea perguntou sobre o material da Dra. Salete Macaloz que foi doado ao
Tribunal e se o mesmo fará parte do trabalho da memória.

O material doado se encontra armazenado parte no arquivo, os livros raros na
Biblioteca do Tribunal e os livros que antes contava com sala própria foi transferido para a
Biblioteca do CCJF.

Há possibilidade das obras serem expostas junto com as do Pontes de Miranda.

3. Centro de Memória da SJES

O Centro de Memória da SJES existe desde a gestão do Dr. Sérgio Schwaitzer, que
tem vários anos. Embora tenha algumas dificuldades, conseguiram equalizar, que o centro é um
Núcleo vinculado ao Tribunal. Que o servidor é preparado, muito disposto e muito capacitado.

Expõe preocupação sobre a unificação do Centro de Memória mas Dr. Jara esclarece
que a unificação seria do Tribunal e da SJRJ. Dr Neves também teve a mesma preocupação então
esclarecida.

Dr. Ronald coloca a experiência da SJES à disposição e para conhecer a experiência.

4. Convênio TRF2/SJRJ/UFF

Dr. Ronald lembrou do importante trabalho feito em convênio entre a SJRJ e a UFF
e que é um trabalho que precisa ser retomado por ter sido tratada só uma parte do acervo. Como
Rio foi capital do país, tem muita coisa importante no acervo pra ser garimpado. Que ele faz
parte da Comissão indicado pela Corregedoria, representando a Seção do Espírito Santo e que
tem interesse em conhecer as experiências novas e novos trabalhos que a Seção e o Tribunal vão
desenvolver.
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Andre Camodego lembra do trabalho realizado durante o convênio com a UFF no a
professora Gladys Ribeiro fez um levantamento histórico belíssimo e comentou sobre a
possibilidade de resgatar o que foi realizado à época.

Regina esclarece que houve um convênio e que a parceria com a UFF teve custo
para o Tribunal e que o acervo ficou com a Seção Judiciária, porém tinham dificuldade para dar
acesso. Informou ainda que após a criação do Centro de Memória Institucional a responsabilidade
passou ao Tribunal. Que Secretaria de Documentação (extinta) fez alguns trabalhos como

nclusive ao Dr Ronald que fez ahigienização do material já tratado, dando acesso à pesquisa, i
pesquisa dele com vários processos que foram digitalizados pela equipe, pois a documentação
não está digitalizada. que a digitalização quando possível é feita por demanda.

Esclarece ainda que dois terços do acervo histórico do período de 1890 a 1973 que
não está tratado. Que a SJRJ efetuou contrato com empresa terceirizada para guarda de todo
acervo do Arquivo em razão de obras a ser realizada no prédio do Arquivo.

No entanto o acervo histórico é de responsabilidade do Tribunal, que não teve como
dizer não para esse encaminhamento para empresa terceirizada por não dispor de espaço. Os
documentos ficarão temporariamente alocados com a empresa e passarão por tratamento inicial
que inclui limpeza, higienização, uma pequena identificação também, o que já vai ser muito útil
porque não temos nada sobre esses processos. Inclusive temos demanda de pesquisa sobre o
acervo por parte da União sobre desapropriação que foram feitas, bens que ingressaram para
União e não temos como responder essa demanda. Esses processos estão inacessíveis, porque não
fazem parte do conjunto já tratado.

5. Centro de Memória Institucional

Sobre o Centro de Memória, Sergio Mendes diz estar disposto a contribuir. Que esta
é uma velha luta, que há mais de 10 anos que vem tentando criar de várias formas Centro de
Memória em vários locais, tentativas de vários projetos, restauração, higienização, por falta de

 recursos não conseguiu levar adiante.

Vê com otimismo a nova equipe com vários magistrados pra levar adiante projeto
embrionário. Lembra o portal que tinha sido feito, que dá acesso aos 43000 processos.

Débora ressalta que o acervo a que Sergio se referiu é justamente os processos que
foram tratados pela UFF, cujo acesso é feito pelo portal da memória e que este está sendo revisto
para atualização.

Apontou ainda a importância de digitalização do acervo para divulgação e que este
foi um item cobrado pelo CNJ para pontuação e premiação, mas o Tribunal não pontuou neste
quesito.

Que a prioridade neste ano é a higienização do acervo da Biblioteca e do Arquivo
que não recebem esse serviço pelo menos há cinco anos. Agora com a comissão de memória, tem
muita esperança de que se consiga também a digitalização de pelo menos parte desse acervo
histórico, principalmente do que está tratado.

Regina relatou que o Tribunal tem um acervo significativo de audio das sessões e
audiências, originalmente gravados em fitas cassete que já foram passadas para meio digital,
assim como as fitas VHS e fitas mini Dvs. Que essa é mais uma frente de trabalho para explorar,
futuramente, vai ficar à disposição da memória do Tribunal. Mas é uma quantidade enorme de
dados que deve depender de um projeto a ser realizado por etapas.
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6. AtoM

Rafael falou sobre a adoção do ATOM (Acess to Memory) que é um software desenvolvido para 
ser uma interface de acesso aos documentos arquivísticos. Que a proposta de usar o sistema 
ATOM é poder divulgar todo acervo arquivístico do Tribunal. Colocar no ATOM o que já está 
disponível no site de acordo com as normas de descrição arquivísticas. Inserir e disponibilizar 
através deste software os documentos permanentes produzidos pelo Tribunal desde sua criação. 
Que o ATOM está disponível para as seções judiciárias também.

Ressaltou ainda que há muita coisa a ser feita em relação aos documentos digitais deste Tribunal.

Dr. Ronald indagou a Débora o que era preciso para usar o Atom. Que a SJES conseguiu 
recuperar cerca de mil e poucos processos antigos junto ao Tribunal de Justiça do Espirito Santo, 
de 1937 para trás. Que a proposta é recuperar, higieniza e indexar o acervo e posteriormente fazer 
a digitalização e divulgar na internet.

Débora informou que é preciso aderir ao Registro de Preço que ainda está válido. Que o sistema 
está sendo utilizado praticamente por todo mundo porque é um software livre e para cumprir a 
orientação do CNJ sobre o repositório. Que seria bom já ter o ATOM. Para ter um repositório 
digital confiável a tem que ter os dois softwares. Um de preservação e um de difusão. O de 
preservação todo mundo está usando o Archivematica e usando o ATom como difusão. Que 
tentou fazer os dois pra todo mundo, pra todo regional.

Dr. Ronald assentiu que Débora fizesse contato com o servidor Jorge e com o diretor da TI da 
SJES e que tão logo isso fosse feito le fosse comunicado para que ele entrasse em contato com 
Dr. Rogério (Diretor do Foro) para garantior que fizesse adesão ao Registro de Preço.

7. Conclusões do Presidente da Comissão

Dr. Ferreira Neves aponta para os vários projetos e intenções de trabalho mas
constata que não é possível fazer tudo. Que não há tanto pessoal quanto tecnologia para realizar
toodo o necessario. Então, indaga à Débora diante do que foi apresentado, o que poderia ser
realizar no curto prazo, entendo este prazo como um semestre.

Débora enfatiza que uma coisa que pode ser feita a curto pra é fazer a definição
estrutural clara sobre a competência do Centro de memória e a do arquivo. Hoje a gente tem isso
muito misturado. A gente pode se reunir e fazer uma proposta do que vai ser feito no Centro de
Memória, vai ser armazenamento, pesquisa, tratamento técnico, exposição ou não. Ou a parte de
guarda vai ficar com arquivo e o processamento técnico vai ficar com arquivo e a parte de
pesquisa, de dar acesso, vai de organizar as exposições vai ficar com o Centro de Memória.

Dr. Ferreira Neves pergunta se não há nada definindo as competências ou as atribuições do 
Centro de Memória e Débora responde que atualmente as atribuições estão todas no Setor de 
arquivo.

Rafael explica que o Centro de Memória foi criado pela Resolução 13 de 2011. Ela definiu as 
competências do CMI e como ele iria atuar. Ao longo do tempo não se conseguiu implementá-lo 
como estava na Resolução. Que hoje em dia pra gente conseguir tratar esse acervo, 
principalmente o acervo do corte cronológico, 1890-1973, o setor de arquivo teve que dispor dos 
próprios profissionais e estagiários para poder auxiliar no tratamento e dar continuidade ao 
trabalho. Que entende que o que Debora está tentando dizer é que essa resolução que fala das 
competências que hoje em dia se confundem com o Setor de arquivo, é que a resolução deveria 
ser revista para delimitar a área de atuação dos dois órgãos. Que há mais um agravante, pois 
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quando se fala em memória não se fala somente de arquivo, se fala de biblioteca, de museu,de 
patrimônio imobiliário, mobiliário, obras de arte, uma gama extensa. O Centro de Memória se 
refere não so ao documento de arquivo mas a todas essas áreas.

Dr. Ferreira Neves fala de sua preocupação, pois são tantas coisas que fica difícil, neste primeiro 
contato com esses assuntos, discernir exatamente o que se pode fazer, o que se vai fazer, quando 
fazer e como fazer. Que gostaria de aproveitar a presença da Dra Cristiane aqui da Presidência, 
pra tentarmos fazer essa definição de atribuições, para facilitar o trabalho, com assessoria da 
comissão, para definir as nossas competências e atribuições, que isso ele acha fundamental.

Que tem a questão do Pontes de Miranda. Qualquer coisa com Pontes de Miranda tem uma 
atração muito grande. Ele foi sem dúvida nenhuma depois de Rui ou com Rui ou no nível de Rui, 
foi o maior jurista brasileiro, que é também um admirador, que por muito anos, estudou no livro 
dele - Código de Processo Civil. Que é preciso realizar o trabalho com a coleção do Pontes de 
Miranda.

Cristiane argumenta que a presidência normalmente recebe a proposição normativa quando é de 
origem técnica. Qua a resolução poderia ser trabalhada pela comissão, pela àrea de arquivo e 
áreas correlatas à memória.

Débora informa que a resolução do tribunal em âmbito geral já existe - Resolução TRF2-RSP-
, DE 10 DE AGOSTO DE 20212021/00060 . O que é preciso é revisar a resolução nº 13, a antiga. 

Nossa sugestão é que a gente faça uma minuta e na próxima reunião a gente traga pra poder 
discutir. Pra depois levar a presidência.

Dr. Ferreira Neves propõe começar pela minuta estabelecendo as bases da nossas atividades e daí 
pra frente é tocar a coisa concreta mesmo. Que é prioridade resolver o problema da coleção 
Pontes de Miranda, para depois avançar para os outros detalhes, na medida do possível.

Agradece a presença de todos e que foi uma honra conhecer até alguns que ainda não tinha 
conhecido.

8. 

FERREIRA NEVES 
DESEMBARGADOR FEDERAL 

GABINETE DO DESEMBARGADOR FEDERAL FERREIRA NEVES 

DÉBORA CORDEIRO DA COSTA 
Coordenador(a) de Núcleo 

NÚCLEO DE GESTÃO DOCUMENTAL E BIBLIOTECA
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